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 Despacho n.º 27307/2008
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e no n.º 1 do artigo 35.º do Código do 
Procedimento Administrativo, delego nos directores de estabelecimento 
prisional, Central e Especial, identificados no n.º 3 e no n.º 4 do presente 
despacho, as seguintes competências:

1.1 — No âmbito do funcionamento geral do estabelecimento prisional 
que dirigem, as previstas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 8.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto.

1.2 — No âmbito da gestão de Recursos Humanos:
a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 

plano anual;
c) Conceder licenças sem vencimento até 90 dias ao abrigo do Decreto-

-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
d) Conceder licenças por paternidade de 5 dias úteis ao abrigo do 

n.º 1 do artigo 36.º do Código do Trabalho;
e) Conferir posse ao pessoal por mim nomeado e colher a aceitação 

de nomeação de funcionários afectos ao estabelecimento prisional;
f) Autorizar, nos termos legais, o abono do vencimento de exercício 

perdido por motivo de doença;
g) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de 
autoformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em terri-
tório nacional quando não importem custos para o serviço e não tenham 
duração superior a 3 dias ou 18 horas;

h) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados 
no estabelecimento prisional, excepto quando contenham matéria não 
acessível, bem como a restituição de documentos aos interessados.

1.3 — No âmbito da gestão orçamental e de realização de despesas, 
circunscritas à prática de actos de gestão corrente:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição 
de serviços e bens até ao limite de 75.000 euros, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Outorgar, no âmbito da competência para a realização de despesas 
conferida na alínea anterior, nos contratos que devam ser reduzidos a 
escrito, mediante aprovação prévia da respectiva minuta do contrato 
pela Subdirectora -Geral que tutela as Áreas Financeira, Patrimonial e 
de Infra -estruturas e equipamentos;

c) Visar os autos de consignação, de vistoria e de medição de trabalhos 
realizados, bem como os autos de recepção provisória e definitiva das 
empreitadas adjudicadas, no âmbito das competências ora delegadas;

d) Visar os autos de recepção de fornecimento de bens, no âmbito das 
competências ora delegadas;

e) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de ga-
rantia, relativas aos processos por si autorizados no âmbito das compe-
tências ora delegadas;

f) Autorizar e emitir meios de pagamento, nos termos dos artigos 29.º 
a 31.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho, bem como movi-
mentar as contas abertas em nome da Direcção -Geral dos Serviços 
Prisionais — estabelecimento prisional respectivo, designadamente, a 
assinatura de cheques;

g) Autorizar a constituição do fundo de maneio nas dotações orça-
mentais inscritas no Centro de Custo do estabelecimento prisional, nos 
termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho;

h) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional, dos fun-
cionários e agentes em exercício de funções no estabelecimento prisional 
aos serviços centrais e demais serviços externos desta Direcção -Geral, 
e a outros organismos públicos ou privados, bem como o pagamento 
das respectivas ajudas de custo (não antecipadas).

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento 
Administrativo, autorizo os mesmos directores de estabelecimento pri-
sional, a subdelegar nos seus adjuntos as competências ora delegadas, 
previstas nas alíneas g) e h) do n.º 1.2 e na alínea h) do número 1.3 
deste despacho, bem como para autorizar a realização de despesas 
urgentes e inadiáveis por conta do fundo de maneio, mediante recurso 
ao procedimento adequado.

3 — Dr.ª Joana Isabel Pina Patuleia Figueiras, Directora do Estabe-
lecimento Prisional de Alcoentre;

Dr.ª Isabel Maria Vicente Flores, Directora do Estabelecimento Pri-
sional da Carregueira;

Dr.ª Ângela Paula Ferrão Portugal, Directora do Estabelecimento 
Prisional de Castelo Branco;

Dr.ª Otília Marques Gralha da Costa, Directora do Estabelecimento 
Prisional de Caxias;

Dr. José António Lemos da Silva, Director do Estabelecimento Pri-
sional de Coimbra;

Dr. José Luís Messias Pereira, Director do Estabelecimento Prisional 
Regional Évora;

Dr. Fernando José dos Santos, Director do Estabelecimento Prisional 
de Funchal;

Dr. Mário Cardeal Martins do Torrão, Director do Estabelecimento 
Prisional de Izeda;

Dr. João Paulo Rodrigues Pinto de Sá, Director do Estabelecimento 
Prisional de Leiria;

Dr. João Manuel do Couto Guimas, Director do Estabelecimento 
Prisional do Linhó;

Dr.ª Eduarda Maria Ribeiro Matos Godinho, Director do Estabeleci-
mento Prisional de Lisboa;

Dr. João Paulo dos Santos Gouveia, Director do Estabelecimento 
Prisional de Monsanto;

Dr. Hernâni Manuel Castro Vieira, Director do Estabelecimento Pri-
sional de Paços de Ferreira;

Dr. Artur Manuel Fernandes Ceia, Director do Estabelecimento Pri-
sional de Pinheiro da Cruz;

Dr. Paulo Manuel Sales Moimenta de Carvalho, Director do Estabe-
lecimento Prisional do Porto;

Dr. António José Machado Soares, Director do Estabelecimento Pri-
sional de Santa Cruz do Bispo;

Dr. António Luís Duarte Leal de Oliveira, Director do Estabelecimento 
Prisional de Santarém;

Dr.ª Maria de Fátima Andrade Corte, Directora do Estabelecimento 
Prisional de Sintra;

Dr.ª Clara Maria Falcão Garcia Manso Preto, Directora do Estabele-
cimento Prisional de Tires;

Dr. Orlando Manuel de Figueiredo Carvalho, Director do Estabele-
cimento Prisional de Vale de Judeus;

Dr.ª Elisabete Ferreira Dias, Directora do Estabelecimento Prisional 
Especial de Santa Cruz do Bispo;

Dr.ª Maria do Céu da Costa Silva Caldeira, Directora do Hospital 
Prisional S. João de Deus.

4 — Dr. João Paulo dos Santos Gouveia, Director do Estabelecimento 
Prisional do Linhó;

Dr. João Manuel do Couto Guimas, Director do Estabelecimento 
Prisional de Monsanto;

Dr.ª Elisabete Ferreira Dias, Directora do Estabelecimento Prisional 
de Paços de Ferreira;

Dr. António José Machado Soares, Director do Estabelecimento Pri-
sional do Porto;

Dr. Hernâni Manuel Castro Vieira, Director do Estabelecimento Pri-
sional de Santa Cruz do Bispo.

5 — O presente despacho produz efeitos a 7 de Fevereiro de 2008 e 
3 de Março de 2008, no que respeita, respectivamente, aos directores 
de estabelecimento prisional, Central e Especial, identificados no n.º 3 e 
no n.º 4 anteriores, ficando por este meio ratificados, em conformidade 
com o disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, todos os actos entretanto praticados pelos referidos 
directores, no âmbito das competências ora delegadas.

3 de Julho de 2008. — A Directora -Geral, Maria Clara Albino. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 27308/2008
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, inscreve -se na política que 

tende a promover o aumento das aptidões e qualificações dos Portugue-
ses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas oportunidades, 
impulsionando o crescimento sócio -cultural e económico do País, ao 
possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados geradores de 
uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção profis-
sional qualificada, os cursos de especialização tecnológica (CET) visam 
alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET nas Escolas de Hotelaria e Turismo do Instituto do Turismo 
de Portugal, abreviadamente designado por Turismo de Portugal, I. P., 
é da competência do Ministro da Economia e da Inovação, nos termos 
do artigo 34.º do referido decreto -lei, conjugado com o despacho do 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, relativo à lacuna 
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detectada no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio, 
relativamente às entidades que podem promover CET;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido diploma, 
o pedido foi instruído e analisado pelo INETI — Instituto Nacional de En-
genharia, Tecnologia e Inovação, I. P., designado, nos termos do artigo 41.º 
do mesmo decreto -lei, como serviço instrutor, pelo despacho n.º 17 
630/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de Agosto.

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio;

Determino, ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 
23 de Maio, que:

1 — É criado o curso de especialização tecnológica (CET) em Téc-
nicas Avançadas de Cozinha e autorizado o seu funcionamento nas 
Escolas de Hotelaria e Turismo do Turismo de Portugal, I. P., com início 
no ano lectivo de 2008, nos termos do anexo I ao presente despacho de 
que faz parte integrante.

2 — O funcionamento do curso a que se refere o n.º 1 pode efectuar-
-se em regime pós-laboral, desde que cumprido integralmente o seu 
plano de formação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de Outubro de 2008 
e é válido para o funcionamento do curso em dois ciclos de formação 
consecutivos.

4 — Notifique -se a instituição de formação, sem prejuízo da publi-
cação no Diário da República.

30 de Setembro de 2008. — O Ministro da Economia e da Inovação, 
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

ANEXO I
1 — Instituição de formação — Turismo de Portugal, I. P.
2 — Denominação do curso de especialização tecnológica — Técnicas 

Avançadas de Cozinha
3 — Área de formação em que se insere — 811 — Hotelaria e Res-

tauração
4 — Perfil profissional que visa preparar:
Técnico Especialista em Cozinha
Profissional qualificado para planificar, dirigir e coordenar os traba-

lhos de cozinha, e colaborar na estruturação de ementas e no processo 
de cálculo de custos, bem como para preparar, confeccionar e empratar 
refeições num serviço de qualidade superior, aplicando novos processos 
de confecção.

5 — Referencial de competências a adquirir:
Saberes
Conhecer e utilizar vocabulário técnico específico de Inglês e de 

Francês;
Conhecer e aplicar Princípios de Gestão de Cozinha/Pastelaria ao 

nível da composição de fichas técnicas, análise de dados e cálculo de 
custos e capitações;

Conhecer a aplicar princípios fundamentais de controlo de qualidade 
alimentar;

Conhecer e aplicar princípios fundamentais de nutrição e dietéti-
ca — composição dietética dos alimentos e seu valor alimentar, e o 
contributo dos diversos nutrientes e alimentos para as diferentes funções 
metabólicas no organismo;

Conhecer e utilizar novas matérias -primas de pastelaria e cozinha;
Conhecer o funcionamento e a conservação dos equipamentos clás-

sicos e modernos, e utensílios de pastelaria e cozinha;

Conhecer e aplicar processos de confecção clássicos e modernos dos 
produtos de pastelaria e cozinha;

Conhecer e aplicar artes decorativas, empratamento e montagem de 
“buffets” em pastelaria e cozinha;

Conhecer e utilizar as tecnologias de informação e comunicação 
aplicadas à área da restauração.

Saber — Fazer

Verificar as características das matérias -primas e dos produtos semi-
-preparados;

Efectuar o armazenamento dos bens de consumo, material e equi-
pamento recepcionados, tendo em conta os processos de conservação 
adequados;

Aplicar as operações de cálculo numérico adequadas, na determinação 
das quantidades de ingredientes necessárias à confecção de produtos;

Seleccionar e preparar as matérias -primas e os produtos adequados 
à confecção de produtos de pastelaria e padaria, em função da sua qua-
lidade e do produto a obter;

Seleccionar, preparar e utilizar os equipamentos e utensílios neces-
sários às confecções a realizar;

Prever as necessidades de recursos humanos para a realização dos 
planos de produção;

Interpretar receituários e utilizar os diferentes processos e técnicas de 
transformação/confecção de produtos de pastelaria e de cozinha;

Elaborar ementas tendo em consideração os princípios fundamentais 
de nutrição e dietética;

Utilizar as técnicas de empratamento e de decoração de pratos e de 
“buffets”;

Utilizar as técnicas e os produtos adequados para manter as condições 
de limpeza e de utilização do equipamento e dos utensílios, com respeito 
pelas normas de conservação e de higiene;

Elaborar e implementar planos de controlo alimentar baseados nos 
princípios da HACCP na cozinha/pastelaria;

Elaborar planos de produção de médio, curto prazo e do dia;
Colaborar no processo de aquisição, reparações, manutenção e actu-

alização de equipamentos e utensílios;
Colaborar no processo de registo da produção, imputação de custos 

aos diferentes serviços, cálculo de custos das refeições e orçamentação 
de serviços;

Elaborar relatórios de produção e outros relatórios técnicos;
Propor reestruturações, melhorias de serviços, métodos, técnicas e 

processos de trabalho;
Aplicar técnicas comerciais na restauração;
Colaborar na elaboração de Planos de Marketing e vendas/distribuição 

na empresa.

Saber — Ser/Estar

Facilitar o relacionamento interpessoal na equipa de pastelaria e 
cozinha, com vista à criação de um bom ambiente de trabalho;

Organizar, coordenar e gerir a brigada de cozinha, optimizando os 
recursos humanos de acordo com a planificação e actividades a de-
senvolver;

Decidir sobre as soluções mais adequadas na resolução de problemas 
decorrentes das solicitações e reclamações dos clientes;

Conhecer o conceito de empreendedorismo e mobilizar atitudes e 
comportamentos essenciais à criação da sua própria empresa.

6 — Plano de Formação: 

Componente Áreas de competência Disciplinas

Horas de trabalho

ECTS
(5) Totais

(3)

De contacto

Totais
(4)

De
aplicação

Formação Geral e Científica  . . . . . . . . . Línguas e Comunicação. . . . . Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 50 2
Francês Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 50 2

Ciências Sociais e do Compor-
tamento.

Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . 35 25 1
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . 35 25 1

Total Formação Geral e Científica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 150 6

Formação Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . Indústria Alimentar  . . . . . . . . Técnica Profissional de Cozinha / Pastelaria 560 400 320 16
Novas Tecnologias de Cozinha  . . . . . . . 70 50 40 2
Autocontrolo, HACCP e Qualidade. . . . 35 25 20 1

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Contabilidade  . . . . . . . . . . 35 25 20 1
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Componente Áreas de competência Disciplinas

Horas de trabalho

ECTS
(5) Totais

(3)

De contacto

Totais
(4)

De
aplicação

Ciências empresariais. . . . . . . Gestão de Cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 150 120 6
Gestão de Serviços Especiais. . . . . . . . . 35 25 20 1
Gestão do Aprovisionamento. . . . . . . . . 35 25 20 1

Indústria Alimentar  . . . . . . . . Cozinhas do Mundo . . . . . . . . . . . . . . . . 140 100 80 4
Nutrição e Dietética . . . . . . . . . . . . . . . . 35 25 20 1
Marketing e Vendas  . . . . . . . . . . . . . . . . 35 25 20 1

Total Formação Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1190 850 680 34

Formação Prática em Contexto de Trabalho Estágio Curricular (1)  . . . . . . . . . . . . . . . 560 560 23

Total Global  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1400 1560 1240 63

 Notas
Na coluna (3) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com 

a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.
Na coluna (4) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a 

definição constante da alínea d) do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de Maio.

Na coluna (5) indicam -se os créditos segundo o European Credit 
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e 
acumulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro

7 — Referencial de competências para ingresso:
a) Ser titular de um curso do ensino secundário ou equivalente.
b) Deter as competências equivalentes à qualificação profissional 

Inicial de nível III, de Cozinha/Pastelaria;
c) Podem também ter acesso:
Indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas dos 10.º 

e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso de ensino 
secundário ou de um curso de Qualificação Inicial de Cozinha/Pastelaria, 
de nível de formação III, não o tenham concluído;

Indivíduos titulares de um diploma de especialização tecnológica 
ou de um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua 
requalificação profissional;

d) Cabe à entidade formadora aferir as competências de ingresso 
através de provas de avaliação em unidades curriculares, no caso dos 

Número máximo de 
formandos

Em cada admissão de novos formandos 120
Na inscrição em simultâneo no curso 240

 9 — Programa de formação adicional (artigo 8.º e 16.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de Maio): 

candidatos que não possuem os requisitos exigidos nas alínea a) e b). 
Em caso de aprovação, serão considerados candidatos que cumprem 
os pré -requisitos; caso contrário, deverão frequentar, no todo ou em 
parte, de acordo com a análise curricular e os resultados das provas 
de avaliação, o Programa Adicional de Formação, definido no n.º 9 do 
presente anexo;

e) No caso de não terem o ensino secundário completo, deverão fre-
quentar disciplinas do Programa Adicional de Formação, equivalentes 
a um mínimo de 15 ECTS;

f) A conclusão com aproveitamento do CET, precedido do Programa 
Adicional de Formação, confere aos formandos que não possuíam o 
ensino secundário completo ou equivalente aquando do ingresso no 
CET, a equivalência ao nível secundário de educação.

8 — Número de formandos: 

Componente Áreas de competência Disciplinas Horas de contacto ECTS 

Formação Geral e Científica Ciências Sociais e do Comportamento Desenvolvimento Comportamental . . . . . . . . 50 2
Relações Interpessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
Serviço ao Cliente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   

Ciências empresariais. . . . . . . . . . . . . Iniciativa e Criatividade nas Emp. Turísticas   

Total Formação Geral e Científica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 2

Formação Tecnológica . . . . . Indústria Alimentar  . . . . . . . . . . . . . . Técnica Profissional de Cozinha  . . . . . . . . . . 350 14
Técnica Profissional de Pastelaria . . . . . . . . . 100 4
Higiene e Segurança no Trabalho  . . . . . . . . . 25 1

Ciências empresariais. . . . . . . . . . . . . Técnicas de Aprovisionamento  . . . . . . . . . . . 25 1
Higiene e Segurança no Trabalho  . . . Higiene e Segurança no Trabalho  . . . . . . . . . 25 1
Ciências empresariais. . . . . . . . . . . . . Legislação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 1

Total Formação Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 22

Total Global  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 24

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.º 27309/2008
Por deliberação do Conselho Directivo, de 15/10/2008 e nos termos 

do n.º 3, do artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7/12, em conju-

gação com o n.º 1, do artigo 41.º, do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11/07, 
nomeadas definitivamente na carreira de Assistente de Administrativo, 
na categoria de assistente administrativo especialista, do quadro de 
pessoal da Casa Pia de Lisboa:

Maria do Céu Gonçalves
Maria Lisete Nunes
Ana Cristina Miguel Guerreiro dos Anjos Perdigão
Mariana Luzia Lourenço Fresco Faria
Delfina Maria Gonçalves Tavares Figueira




